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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

RESOLUCÃO CSDP N° 083/2011, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2011.



Número de Publicação: 304439


DECLARA VAGA NA ENTRANCIA ESPECIAL E REGULAMENTA APROMOÇÃO DOS MEMBROS DE CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ PARA A ENTRÂNCIA ESPECIAL.
 

O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, I da lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006;
Considerando o ato de aposentadoria do Defensor Público de entrância especial ANTONIO REGIS MACEDO, publicado no DOE 32012, de 04/10/2011;
Considerando a necessidade de ser declarado vago o cargo na carreira de defensor público de entrância especial, para fins de promoção, visando o andamento da carreira;
Considerando a necessidade de organização, sistematização e movimentação da carreira dos Defensores Públicos do Estado do Pará;
 RESOLVE:
      Art. 1º Declarar vago um cargo de Defensor Público de Entrância Especial o qual será preenchido pelo critério de antiguidade, por meio de promoção, nos termos desta resolução.
§ 1º A Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância.
§ 2º A promoção será efetivada por ato do Defensor Público Geral.
Art. 2º Somente poderá ser promovido por antiguidade nos termos da presente resolução o Defensor que:
I – requerer sua inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do respectivo Edital no Diário Oficial.
II – Não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos anterior ao pedido de inscrição respectivo e nem esteja respondendo a processo administrativo disciplinar.
§1º O afastamento da função importa em interrupção na contagem de tempo de serviço para os fins de promoção por antiguidade, salvo as ausências permitidas em lei.
§2º Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, sucessivamente:
I – o mais antigo no cargo de Defensor Público;
II – o de maior tempo de serviço público estadual;
III – o de maior tempo de serviço público;
IV – o mais idoso.
Art. 3° O Conselho Superior publicará edital no Diário Oficial do Estado do Pará e no sítio da Defensoria Pública do Estado do Pará na rede mundial de computadores abrindo prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar de sua publicação, para que os interessados requeiram sua inscrição ao concurso de promoção perante o Conselho Superior, na pessoa de seu presidente, constando de modo expresso no edital que a promoção se dará nos termos da presente Resolução.
Art. 4º O Defensor promovido deverá entrar em exercício imediatamente na entrância especial, após a publicação do respectivo ato.
Art. 5º Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação desta Resolução serão válidos a partir do efetivo ingresso do Defensor na entrância especial.
Art. 6º Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Sala de reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos 09 dias do mês de novembro de 2011.
 
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO
Defensor Público Geral
Membro Nato
 
 
LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA
SubDefensor Público Geral
Membro Nato
 
FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO
Corregedora Geral
Membro Nato
 
 
GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS
Conselheira
 
 
JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI
Conselheiro
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

EDITAL DO 2º CONCURSO DE PROMOÇÃO PARA A ENTRÂNCIA ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ

 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006;

 

CONSIDERANDO a existência de 01 (uma) vaga de Defensor Público do Estado do Pará da entrância especial;

CONSIDERANDO que o provimento das vagas existentes somente poderá ser efetuado por meio de promoção;

CONSIDERANDO a Resolução CSDP N° 083/2011, de 09 de novembro de 2011 que declara uma vaga de defensor público de entrância especial e regulamenta a promoção para o preenchimento da mesma;

CONSIDERANDO o interesse público em preencher todos os cargos de Defensor Público do Estado do Pará que se encontram vagos da maneira mais célere possível;

RESOLVE
 Art. 1º Abrir o 2º Concurso de Promoção aos Defensores Públicos de 3ª entrância, para o provimento de uma (01) vaga de Defensor Público de entrância especial.

Art. 2° O cargo de Defensor Público de entrância especial será preenchido pelo critério de antiguidade.

§ 1º A Promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício na entrância.

§ 2º A promoção será efetivada por ato do Defensor Público Geral.

 

Art. 3º As inscrições realizar-se-ão por meio de requerimento escrito, dirigido ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo de 10 dias, a contar da publicação do presente Edital, em horário de expediente.

Art. 4º Somente poderá ser promovido por antiguidade nos termos da resolução CSDP 083/11 o Defensor que:

I – requerer sua inscrição no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do respectivo Edital no Diário Oficial.

II – Não tenha sofrido pena disciplinar no período de dois anos anterior ao pedido de inscrição respectivo e nem esteja respondendo a processo administrativo disciplinar.

Art. 5º Em caso de empate serão utilizados os critérios estabelecidos no Art. 39, § 2º da Lei Complementar Estadual Nº 054/2006, constantes na Resolução 083/11.

 

Art. 6º A promoção de que trata este edital se dará nos termos da Resolução CSDP nº 083/11.

 
Art. 7º Este edital entra em vigor na data de sua publicação.

 

Belém, 09 de novembro de 2011.

 

                                            ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO

                                                              Defensor Público Geral

                                                                     Presidente do CSDP

